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Resumo 

 

O debate sobre os impactos da relação entre Internet e política tem procurado mostrar a 

relevância das teorias da participação e deliberação no que tange a tomada de decisão, mais 

precisamente a efetividade, avaliação e impacto das políticas públicas sobre a agenda 

pública. Entretanto os estudos tratam ambos “campos” de forma estanque, escapando a 

percepção da correlação estabelecida entre elementos comuns ao cotidiano de prática 

política. Assim, uma vez que pensamos o uso da Internet como fator viabilizador para 

melhoria das práticas democráticas, não se espera que os meios digitais sejam resposta para 

as insuficiências diagnosticadas nas democracias contemporâneas, mas sim motor para 

transformações ou mudanças em direções mais democráticas.  

Trata da relação entre tecnologias de informação e comunicação (TICs) e as instituições 

políticas no contexto democrático das últimas décadas. Analisa, especificamente, os efeitos 

e impactos de canais, eventos, dispositivos, ferramentas ou aplicações criadas por governos 

em ambientes virtuais (Internet) e sua inserção no processo de políticas públicas, 

essencialmente em caráter de instituições participativas. 

O presente artigo tem por objetivo investigar e elucidar questionamentos sobre os possíveis 

impactos ou efeitos das aplicações virtuais, na Internet, no processo de políticas públicas, 

priorizando a análise e avaliação de instituições participativas, a partir do estudo de casos 

críticos, selecionados após pesquisa exploratória.  

Dito de outra forma propõe-se a compreensão do fenômeno e fluxo das experiências de 

participação política no processo de política pública, a partir de sua origem presencial, e 

que passaram a utilizar aplicações virtuais em seus processos, ou opcionalmente, criaram 

novos processos exclusivamente em ambientes virtuais. 

Conforme objetivo a pesquisa pretende estudar a relação das aplicações virtuais com as 

instituições participativas tradicionais em três níveis, e em abordagens correlacionadas: 1. 

Contexto do processo participativo: fatores exógenos entre Estado e sociedade civil, 

montagem da agenda e formulação da política; 2. Processo participativo: fatores 

endógenos, procedimentos e regras, tomada de decisão e implementação; 3. Avaliação e 

                                                
1
 Este artigo faz parte da pesquisa de doutoramento da autora. 
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análise dos resultados sobre a agenda pública: do desempenho da combinação off-line e 

online, dos impactos e efeitos do processo de política pública sobre a agenda, e do fluxo 

das aplicações virtuais, instituições participativas, políticas públicas, ações governamentais 

e relação de causalidade. 

Atenta que a compreensão do fluxo da participação da experiência, pode ser a partir de seu 

formato presencial, e que conjuntamente utiliza aplicações em ambientes virtuais ao longo 

do processo, ou, fluxos que, exclusivamente, criaram novos processos em ambientes 

virtuais através das aplicações. 

 

Palavras-chave: Internet, políticas públicas, aplicações virtuais, instituições participativas. 

 

Introdução  

 

Este projeto trata da relação entre tecnologias de informação e comunicação (TICs) e 

as instituições políticas no contexto democrático das últimas décadas. Analisa, 

especificamente, os efeitos e impactos de canais, eventos, dispositivos, ferramentas ou 

aplicações criadas por governos em ambientes virtuais (Internet) e sua inserção no 

processo de políticas públicas, essencialmente em caráter de instituições participativas. 

Dito de outra forma, propõe-se a compreensão do fenômeno e fluxo das experiências de 

participação política no processo de política pública, a partir de sua origem presencial, e 

que passaram a utilizar aplicações virtuais em seus processos, ou opcionalmente, criaram 

novos processos exclusivamente em ambientes virtuais. 

O uso de TICs por plataforma políticas e também pelos novos arranjos institucionais 

da gestão pública, de forma a oportunizar a participação e/ou deliberação dos diversos 

atores sociais em instâncias do Estado, seja por meio da elaboração, implementação, 

regulamentação, execução, fiscalização e decisão das políticas públicas.
2
 

Nas últimas décadas arranjos participativos, inovadores quanto às formas de interação 

entre sociedade e Estado emergiram, institucionalizando diversas formas de participação e 

incentivando o engajamento da sociedade civil da esfera estatal no que tange as políticas 

públicas. As palavras de Lavalle (2011, p.13) ilustram este processo histórico de 

                                                
2
 Segundo Medeiros e Guimarães (2004), o esgotamento das plataformas convencionais de gestão foi 

impulsionado pela necessidade de as administrações aumentarem sua arrecadação, melhorando seus 

processos internos; e as pressões da sociedade para que o governo aperfeiçoasse seus gastos atuando com 

transparência e qualidade na oferta de serviços aos cidadãos e mudando a abordagem da gestão pública. 
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participação, na medida em que “(...) parte da linguagem jurídica do Estado e atingiu 

patamares de institucionalização ímpares não apenas no país, mas em outras democracias”.  

As diversas formas institucionalizadas de participação da sociedade civil em interação 

com o Estado, como orçamentos participativos, conselhos de políticas públicas, 

conferências, planos diretores participativos, comitês e comissões temáticas, e outros, são 

interpretadas à luz da noção de instituições participativas, ou seja, “como formas 

diferenciadas de incorporação de cidadãos e associações da sociedade civil na deliberação 

sobre políticas (AVRITZER, 2008, p. 45)”.  

A abordagem deste conceito permite a ampliação metodológica para análise das 

inovações democráticas dos governos, bem como no enfoque deste projeto sobre os efeitos 

das aplicações em ambientes virtuais conectadas às instituições participativas no processo 

de política pública. Ainda, realça Nascimento (2012, p.70) “esse conceito de instituições 

participativas permite a compreensão e análise conjunta de diferentes processo 

institucionais mediante os quais os cidadãos interferem nas decisões, implementação e 

monitoramento de políticas públicas (PIRES, VAZ, 2010)”. 

Estes processos institucionalizados estão localizados em arranjos participativos
3
 que 

se constituem enquanto “relativamente estáveis (LAVALLE, 2011, p.14)”, são, portanto 

elementos comuns da gestão pública, mas que se diferenciam pela combinação de 

mecanismos de representação, participação e deliberação no processo de políticas públicas 

(NASCIMENTO, 2012, p.70). 

As aplicações virtuais criadas por governo estão sendo inseridas ou adicionadas às 

instituições participativas tradicionais, e devem ser consideradas como engendradas no 

processo de política pública. Por isso requer-se uma abordagem sistêmica e interativa de 

análise. O seu funcionamento depende de fatores endógenos (desenho institucional; 

dinâmicas de participação e deliberação e escopo da política) e fatores exógenos 

                                                
3
 O conceito de arranjo institucional adotado é “(...) entendido como o conjunto de regras, mecanismos e 

processos que definem a forma particular como se coordenam atores e interesses na implementação de uma 

política pública específica. São os arranjos que dotam o Estado de capacidade de execução de seus objetivos. 

Ou, em outras palavras, são os arranjos que determinam a capacidade do Estado de implementar políticas 

públicas (GOMIDE, PIRES, 2014, pg.19-20)”. O arranjo de uma política pública opera conforme os 

parâmetros do ambiente institucional, de forma a delimitar objeto e objetivos, relações entre os atores, e os 

procedimentos daquela. Esta definição justifica a abordagem “macro” do objeto de pesquisa. 
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(organização da sociedade civil, gestão pública, natureza da política, projeto político, 

constrangimentos técnicos e burocráticos, etc.), em caráter multidimensional, sobre  os 

procedimentos que compõem o arranjo institucional a fim de avaliar e analisar os efeitos e 

impactos das aplicações e as políticas. 

Como entende Frey (2000), a Internet não foi criada para promover cidadania, por 

outro lado, ela tem potencialidades democráticas e pode ser usada para renovar os modos 

de participação popular e de tomada de decisões governamentais. 

Acredita-se que a adoção de novas tecnologias de informação e comunicação pelos 

governos, especificamente, através da criação de canais institucionais de participação e 

deliberação sobre as políticas públicas, contribui para o revigoramento democrático, na 

medida em que envolve os mais diversos setores da sociedade civil para além da instituição 

representativa (COLEMAN, 1999).  

A pesquisa tem como objetivo analisar os impactos e efeitos das aplicações virtuais de 

governo, contextualizadas nos arranjos das instituições participativas para processo de 

políticas públicas que compõem a agenda governamental. Identificar, sistematizar e refletir 

sobre as alterações ou mudanças, esperadas ou não que afetam a realidade sobre o qual se 

incide o programa da política pública, e os meios social e institucional no qual se realiza 

(agenda).Considerando o cenário virtual, optou-se por realizar uma pesquisa exploratória, 

consubstanciada pelo mapeamento das aplicações virtuais, de forma a produzir uma matriz 

dos eventos, para então selecionar casos críticos. 

 

Instituições participativas: participação, deliberação e efetividade 

 

A agenda sobre a institucionalização da participação no Brasil vem se 

diversificando nas últimas décadas. Existem diferentes abordagens sobre as instituições 

participativas, podendo ser ilustradas em gerações (SILVA, 2011).  Num primeiro 

momento, ao longo da década de 1990, a literatura estudou as inovações com base na 

“singularidade institucional” (BORBA, 2011, p.66) na tentativa de advogar as instituições 

enquanto instrumentos de alcance específico constituído por diretrizes político-normativos. 
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O segundo campo de pesquisa, delineado nos anos 2000, trata de observar os 

constrangimentos entre os objetivos normativos e questões políticas próprias das 

instituições, seus recursos teórico-metodológicos, e a efetiva expressão empírica, são, 

portanto, estudos dedicados aos limites e constrangimentos das instituições participativas. 

Já a geração atual redireciona o foco na crítica ou defesa das instituições para a análise dos 

processos e resultados produzidos através do processo de políticas públicas.  

Um primeiro campo de pesquisa buscou examinar as formas de participação e 

deliberação, amparadas no referencial teórico que debate sobre o aperfeiçoamento dos 

regimes democráticos por meio de processos racionais e qualificados de deliberação em 

conformidade com a esfera pública para a tomada de decisão, supondo que a participação 

da sociedade viabiliza a democratização do Estado (BOHMAN, 1996; COHEN, 1997; 

AVRITZER, 1994; Costa, 1994; SANTOS, 2002). Estes estudos consolidaram a discussão 

sobre participação e deliberação no Brasil, e o crescimento de instituições participativas 

nos últimos 20 anos, predominantemente os estudos de caso (TATAGIBA, 2002; 

COELHO, 2004, 2006; ABERS; KECK, 2006; CUNHA, 2007, 2009; ALMEIDA, 2006). 

Outros trataram dos déficits de deliberação das instituições participativas, como dos 

próprios argumentos, direcionados ao debate sobre a efetividade da participação 

deliberativa, e a relação entre os atores estatais e atores sociais, desde a discussão até a 

implementação da decisão (LAVALLE, 2004; SILVA, 2006, CORNWALL; COELHO, 

2006). Estas pesquisas geralmente comparam diferentes instituições consubstanciadas por 

um conceito único de instituições participativas. 

Já os estudos mais recentes apropriam-se das condições sobre a relação entre 

instituições políticas tradicionais e as instituições participativas, e a forma com que as 

regras do jogo político podem ser replicadas (TATAGIBA, BLINKSTAD, 2011; 

COELHO, FAVARETO, 2007). 

Salienta destacar os motivos pelos quais a questão da efetividade das instituições 

participativas tornou-se agenda de pesquisa: as formas de participação no país foram 

disseminadas em áreas de políticas públicas essenciais, e a deliberação tornou-se meio de 

tomada de decisão destas políticas. Concomitante a crítica sobre o caráter da deliberação 
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foi ampliada, na medida em que a literatura internacional passou a investigar as 

características da democracia deliberativa, ou seja, da efetividade (DRYZEK, 2000; 

FUNG; WRIGHT, 2003). 

A literatura sobre a efetividade das formas de participação e deliberação 

democrática, pontua negativamente a ideia de democracia enquanto agregação de 

preferências, inserindo no debate a qualidade do processo de deliberação (COHEN, 1997).
4
 

Ainda, indica Cohen, diferentes instituições desempenham, respectivamente, diferentes 

papéis, por isso as avaliações das formas de deliberação das instituições, em alguma 

medida, retomam a ideia de desenho institucional e participação da sociedade civil 

(FUNG; WRIGHT, 2003; AVRITZER, 2003, 2009). 

Para fomentar o funcionamento efetivo da gestão institucional das democracias, a 

democracia deliberativa - “em favor da intromissão da esfera civil nas práticas 

democráticas não apenas por meio daqueles procedimentos característicos da agregação 

das disposições eleitorais (MARQUES, 2012, p.22)”, mas diante da insuficiência de 

mecanismos de participação para intervenção dos cidadãos na produção da decisão política 

(MANIN, 1997) - apresenta “a necessidade de uma maior permeabilidade das instituições e 

das estruturas do Estado que estão sob tutela administrativa transitória dos representantes 

eleitos (BOHMAN, 1996; 1998; FUNG, 2005; DRYZEK, 2007; WARREN, 2007) 

(MARQUES, 2012, p.22)”.
5
 

Esses canais virtuais podem ser analisados a luz das instituições participativas no 

processo de políticas públicas. A efetividade deliberativa, relacionada à dinâmica de 

funcionamento das instituições participativas ancora-se na análise e avaliação dos impactos 

e efeitos das políticas públicas. Conforme Cunha (2010, p.98) a efetividade é definida 

como “(...) a capacidade das instituições influenciarem, controlarem ou decidirem sobre 

determinada política (...)”. 

                                                
4
 A troca de razões é elemento central da formação da vontade política. E também, o elemento institucional 

torna-se relevante, quando conexão entre a democracia e o resultado é evidente. Trata-se, pois, da associação 

entre as instituições política e qualidade democrática a partir da discussão qualificada. 
5
 É preciso, pois, a criação de canais de input capazes de processar as contribuições das práticas participativas 

institucionais, de forma que os cidadãos vejam de alguma forma, suas observações sendo refletidas nas 

decisões (CHAMBERS, 2004, p. 158). Esses canais podem ser analisados a luz das instituições participativas 

no processo de políticas públicas. 
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Geralmente, o objetivo de criação das instituições participativas trata da 

manutenção dos serviços públicos, em que o cidadão engajado pretende influenciar, em 

como e para quem, os recursos de governos estão sendo destinados. Por meio da 

fiscalização é possível aumentar a probabilidade de que os recursos financeiros e 

organizacionais sejam utilizados efetivamente para política pública. Já a função de 

proposição das instituições participativas permite a seleção de programas mais benéficos 

para as comunidades (WAMPLER, 2011, p.45).  

Estabelecer relações qualificadas entre as decisões nas instituições participativas e 

as políticas públicas é tarefa árdua, o que requer o reconhecimento dos diferentes 

momentos de deliberação nas instituições, as diferentes funções e desenhos das políticas 

públicas, considerando o contexto em que se insere.
6
 

 

A literatura de políticas públicas: o ciclo de políticas e seus limites 

 

Como destaca Souza (2006), as políticas públicas envolvem uma gama diversa de 

atores e níveis de decisão, cujos participantes informais são tão importantes quanto os 

formais, ainda que a política seja materializada através dos governos. Além disso, elas  

envolvem processos subsequentes da decisão ou proposição, da formulação, 

implementação e avaliação.
7
 

                                                
6
 As instituições participativas são peculiares quando seu formato, função, desenho institucional (regras de 

funcionamento), características dos participantes e dos resultados almejados. Podem ser compreendidas 

enquanto novas oportunidades de participação, representação e deliberação da sociedade no desenho das 

politicas públicas conjuntamente com o Estado (HOUTZAGER, LAVALLE, ACHARYA, 2004). Os 

arranjos participativos oportunizam o fortalecimento dos setores sociais, ao incentivar a participação 

institucional, criando mecanismos capazes de concretizar suas demandas, ou seja, as políticas públicas. As 

políticas públicas são arena para arranjos participativos que institucionalizam as demandas dos setores 

sociais, que muitas vezes estão excluídos de outros processos participativos, justificando a relevância do 

universo analítico sobre esses processos de inovação e experimentação em programas governamentais. 
7
 A natureza das políticas públicas está relacionada a uma série de fatores: (...) quem decide o quê, quando, 

com que consequências e para quem. São definições relacionadas com a natureza do regime político em que 

se vive, com o grau de organização da sociedade civil e com a cultura política vigente (TEIXEIRA, 2002, p. 

2). 
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Na literatura de análise de políticas, as fases do processo político passaram a ser 

denominadas, com propostas de simplificação, divisão do processo, desenvolvimento e 

circunscrição (LINDBLOM, 1959; HOWLEET, RAMESH, 1995). Lindblom (1959) 

questionou a necessidade de que o processo de análise deva considerar a existência de 

interações e conexões entre as fases, como formas de poder e constrangimento. Assim o 

analista deve precaver-se para apreender a política não como que um comportamento 

previsível, isolando suas fases e efeitos. 

Para Kingdon (1994) existe uma combinação de fluxos que atravessam as estruturas 

de decisão, sejam os fluxos de problemas, as soluções e alternativas, e próprio fluxo 

organizativo da política. Esses fluxos são entendidos como “janelas de oportunidade” para 

apresentação ou alteração na agenda de governo, entrada de novos temas e nas decisões 

(CAPELLA, 2006, p. 30). 

Conforme esta perspectiva de fases, ou estágios, de uma política pública,segue os 

seguintes passos: montagem da agenda governamental; formulação da política (formulação 

de soluções e alternativas, e momento de diálogo entre intenções e interações); tomada de 

decisão (definição dos princípios e diretrizes do desenvolvimento da ação); implementação 

(negociação); avaliação das políticas públicas (avaliação do processo, dos resultados, dos 

impactos e efeitos). 

O processo de políticas públicas envolve questões estratégicas, regras do jogo 

político, múltiplos atores e interesses, por isso existem diferentes enfoques analíticos, 

como no caso do momento de implementação característico pelas negociações e conflitos 

pelos pactos estabelecidos, e consequentemente, novas decisões e formulações podem ser 

apresentadas estabelecidos (HOGWOOD, GUNN, 1984; BAPTISTA, REZENDE, 2011).
8
 

Existe um debate sobre as referências e os modelos que melhor explicam a situação 

da construção da política e do processo da política, porém não há um modelo único de 

                                                
8
 Por todas estas questões, a ideia de um ciclo da política com fases delimitadas parece funcionar muito mais 

como um artifício para o controle e definição de políticas que subsidiem a tomada de decisão do que para 

análises críticas dos processos políticos em curso. Na perspectiva crítica do processo político, importa saber 

em que contextos se inserem as políticas (as especificidades) e o arranjo que se constitui em cada caso, de 

modo a possibilitar análises que reflitam o debate político em questão e que não são simples reproduções de 

modelos políticos racionais e universais (BAPTISTA, REZENDE, 2011, p. 161). 
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análise, sendo o consenso sobre o curso que envolve a política, problemas, escolhas, 

soluções e alternativas, decisão, negociação, ação, fiscalização, controle e avaliação. Logo 

para não perder as conexões e disputas que perpassam qualquer processo político, a 

compreensão das fases não deve se limitar a análise, mas deve ser usado como recurso 

metodológico, de modo a favorecer o entendimento do contexto em que se constitui a 

política e seu arranjo.
9
 

Lavalle (2011) ilustra a necessidade da construção de dissensos nos estudos sobre a 

participação, isso porque ao analisar as instituições participativas no escopo da política 

pública, é tangível considerar as dinâmicas informais e transversais que envolvem outros 

atores indiretos, por exemplo, partidos. Os arranjos participativos para as políticas públicas 

podem ser resultado do Estado em ação, e não somente no sentido de baixo para cima, 

como supõe parte da literatura.  

 

Internet e ampliação da democracia 

 

A proposta é questionar o entendimento dos espaços, instâncias, instituições 

participativas, buscando entender como a problemática participação e efetividade política é 

capturadas pelo Estado. É um processo complexo, que envolve atores tradicionais e não-

tradicionais, dentre outras dinâmicas que ainda não são trabalhadas pela literatura. Esta 

crítica justifica e vai ao encontro do problema de pesquisa, na medida em que as aplicações 

virtuais, geralmente são criadas e mantidas por um Estado em movimento, em um 

ambiente com novas assimetrias de poder e novos atores, e ainda, envolve um processo de 

                                                
9
 Existem diversos modelos para o estudo das políticas públicas, com definições ligadas desde a ciência 

política tradicional, entendendo a política pública como resultado de disputas entre atores por espaço e poder 

(LASSWELL, 1951), outros com visão sistêmica e racionalista (MARCH, OLSEN, 1995), até revisões 

recentes, como modelos “Advocay Coalition Framework”, de Sabatier e Jenkins-Smith (1993), ou ciclo 

político de Howlett e Ramesh (1995). MARCH, James G.; OLSEN, Johan P. Democratic Governance. New 

York: The Free Press, 1995. HOWLETT, M; RAMESH, M. Studying Public Policy. Canadá: Oxford 

University Press, 1995. SABATIER, P.A. & C. M. WEIBLE. The Advocacy Coalition Framework: 

innovations and clarifications. In: SABATIER, Paul A. (ed) Theories of Policies Process. Westview Press, 

1993. SMITH, K. B., & LARIMER, C. W. The public policy theory primer. Boulder, CO: Westview Press. 

2009. 
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fazer escolhas, de proposição, negociação e consenso, a dar respostas a um problema, 

dispostas no processo de políticas públicas. 

Apesar de alguns autores argumentarem que o surgimento de novas ferramentas 

virtuais poderá fortalecer a consciência dos assuntos públicos e proporcionar aos cidadãos 

com novos meio para desempenhar um papel ativo na vida pública (NORRIS, 2001; 

WARD, VEDEL, 2006), outros são muito mais pessimistas sobre as consequências sociais 

da Internet (PUTNAM, 2000). 

Conforme destaca Gomes (2011) as discussões sobre Internet e participação política 

apoiam-se na ideia de esfera pública, ou ainda de modelo de participação para um debate 

público relevante formador da opinião pública, mas que também influencia na tomada de 

decisão pública. Logo a perspectiva central é a forma com que a decisão política pode ser 

incrementada a partir da participação em ambiente virtual na decisão sobre a política 

pública
10

.  

Considerando o uso das tecnologias da informação e comunicação, tanto pelo 

Estado quanto pela sociedade civil, especula-se sobre a possibilidade de a Internet 

funcionar como um meio de aproximação do Estado com o cidadão, através da 

revitalização das tradicionais formas e mecanismos de participação política, dos 

instrumentos de gestão pública e das transformações sociais e econômicas. Assim “as 

novas tecnologias teriam, portanto, potencial para construir uma nova relação entre 

governo e cidadãos, ao pressupor-se que possibilitam uma administração pública mais 

eficiente, democrática e transparente (MEDEIROS e GUIMARÃES, 2004, p.49)”. 

Para alguns estudiosos é justamente a promoção de condições técnicas 

diferenciadas da Internet com relação a outras plataformas tradicionais de comunicação, 

que revigora expectativas de ampliação das práticas democráticas (NEGROPONTE, 1995; 

MORRIS, 2000; FROOMKIM, 2004; STANLEY e WEARE, 2004; KLEIN, 1999; 

MARCHE e McNIVEN, 2003; DELLI CARPINI, 2000). Entretanto, outros discordam 

desta relação positiva, quando consideram o acesso desigual às tecnologias, a qualidade 

                                                
10

 Gomes (2011) convenciona chamar de produção de decisão política sobre os negócios públicos. Mas para 

fins da pesquisa decidimos direcionar a participação para o processo de implementação da política pública, o 

que pode efetivamente, ou não, influenciar na tomada de decisão. 
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duvidosa de informações, ameaça à liberdade e privacidade de usuários BUCHSTEIN, 

1997; SUNSTEIN, 2001; DAVIS, 1999; DEAN, 2003; WILHELM, 2000).  

Da discussão sobre Internet e política, duas filiações destacam-se: a vertente 

institucional e vertente social. Segundo Gomes (2007) a literatura especializada em 

democracia digital apresenta uma diferenciação quanto à ênfase na sociedade e no Estado. 

A vertente social implica sobre o engajamento cívico, esfera pública, deliberação 

online, restabelecendo relações com o capital social
11

. A vertente institucional
12

 opera em 

três vias: o estudo sobre a configuração digital das instituições democráticas, de 

parlamentos a cidades digitais; das atividades transmitidas do Estado aos cidadãos, como 

que serviços públicos online e governos eletrônicos; ou iniciativas na direção cidadão para 

o Estado, compreendendo as oportunidades de participação ou viabilização “(...) de inputs 

por parte da cidadania na forma de votos, respostas a sondagens, decisões ou sugestões 

orçamentárias, registro e discussão de opiniões em fóruns eletrônicos, etc) (GOMES, 2007, 

p. 11)”. 

As diferentes interpretações sobre a democracia estão relacionadas a diferentes 

plataformas de teoria política. Grosso modo, com a inserção da Internet na política, as 

críticas sobre a composição da democracia são transferidas para os debates sobre as 

práticas democráticas em ambientes virtuais, por isso existem diferentes retóricas neste 

debate.
13

A compreensão sobre os impactos e efeitos da Internet e as questões políticas 

                                                
11

 As pesquisas de Best e Krueger (2005) ilustram os estudos de endereçamento social, baseando-se nos 

pressupostos de cultura cívica, os autores propõem padrões de participação política, considerando os 

indicadores da participação tradicional e da participação online, especulando em que medida a participação 

em ambiente virtual reproduz ou distorce a participação política tradicional. BEST, S. J.; KRUEGER, B. S.. 

Analyzing the representativeness of internet political participation. In: Political Behavior, v. 27, n. 2, p. 183-

216, 2005. 
12

 Os estudos da vertente institucional referem-se às relações entre o sistema político e cidadão, e o impacto 

da Internet sobre elas. Ocupam-se com a ordem estrutural, com a organização, dinâmicas, e regras do jogo, 

próprias da democracia, portanto das conexões entre as instituições e os cidadãos. Para mais esclarecimentos: 

COLEMAN, S.. Can the new Media Invigorate Democracy? In: Political Quarterly, Oxford, v. 70, n.2, p. 16-

22, 1999. 
13

Para Dahlberg (2001, p. 158) existem três abordagens proeminentes, que se diferenciam sobre o 

entendimento da legitimidade democrática. O liberal-individualista reconhece que modelo democrático é 

legítimo quando permite a expressão de interesses individuais, assim a disponibilização de informações 

política amplia as condições de escolha do sujeito. Para o comunitarismo, a legitimidade democrática reflete 

o fomento aos valores comunitários, enfatizando o coletivo, os laços comunais e o senso de pertencimento 

através do compartilhamento, e reforço das relações.  Já para a democracia deliberativa a legitimidade é 
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também têm variações, e as avaliações estão relacionadas às plataformas teóricas 

escolhidas, como no caso da participação, efetividade ou benefícios da democracia. 

Mesmo as correntes mais progressistas são cautelosas quanto os efeitos positivos da 

Internet sobre a esfera pública, participação e potencialidades no ambiente democrático, 

pois não há uma radicalização do sistema político democrático contemporâneo. A Internet 

pode contribuir para tornar mais complexa as questões políticas relativas entre sociedade e 

Estado, possibilitando maior fluxo de informação, reforçando laços comunais, ampliando a 

participação política e fomentar novas formas de relação entre a sociedade e as instituições 

do Estado (CHADWICK, 2003; ESTER, VINKEN, 2003).
14

 

Porém, outra linha afirma os perigos sobre os processos de comercialização da 

Internet, a falta de credibilidade das informações disponíveis (BUCHSTEIN, 1997; DEAN, 

1997; BARNETT, 1997). Buchstein (1997, p.259) pondera sobre os efeitos negativos da 

Internet no uso de fins políticos, pois pode encorajar a existência privada sobre assuntos 

públicos entrando em embate com a cidadania publicamente expressa. Ainda, para o autor, 

faltam controles efetivos para a propagação de discursos e mensagens polarizadas, 

desconsiderando as desigualdades e o respeito à questões como gênero e raça. 

Um último grupo de pesquisadores reconhece o potencial de incremento 

democrático da Internet, porém atentam que os efeitos e impactos das questões políticas na 

rede dependerão das formas de organização e do seu uso (COLEMAN, 1999; BARBER, 

2000).  Papacharissi (2002, p.10) salienta a necessidade de especulações se a Internet e as 

tecnologias similares podem revolucionar a esfera pública ou se tornaram parte do 

ambiente democrático corrente, principalmente neste contexto em que as atividades 

políticas tradicionais carecem de revitalização.
15

 

                                                                                                                                              
válida através do discurso racional na esfera pública, através do embate discursivo embasado pela ideia de 

público. 
14

Bimber (1998) pressupõe maior transparência dos negócios públicos, maior envolvimento da população 

através da ampliação da disponibilização de informações de governo e políticas através da Internet. Também, 

Gimmler (2001), ressalta que a Internet possibilita formas de democracia direta e deliberativa devido à 

interatividade, reforçando a troca de informações, diálogos e serviços. 
15

 Sæbø (2007, p.2-3), apresentou uma visão geral das ferramentas de eDemocracy, baseando-se nas 

pesquisas do DEMO-net Network of Excellence on eParticipation, apresentou e identificou os futuros moldes 

de ferramentas desenvolvidas com TICs, dentre eles identificou o “Stage in policy cycle” que engloba a 

definição da agenda, formulação de políticas, tomada de decisão, implementação e avaliação de políticas de 

mailto:trabalho.8cso@gmail.com


 
 

 

 

Universidade Federal do Espírito Santo – UFES 

Centro de Ciências Humanas e Naturais 

Programa de Pós Graduação e de Graduação em Ciências Sociais 

Email: trabalho.cso2014@gmail.com 

  

 

 

 

Este cenário virtual diferenciado impulsionou também a reivindicação por 

alterações na natureza e estrutura das instituições democráticas. A confluência das 

condições e inovações tecnológicas acaba por reverberar as demandas de participação da 

população e do próprio Estado ao promover formas de participação política na Internet.  

 

O foco da pesquisa: participação, internet e seus impactos nas políticas públicas 

 

Refere-se, pois aos objetos de investigação propostos na pesquisa, as aplicações 

virtuais de governo para participação em política pública, como “(...) as novas formas de 

participação inauguradas através da Internet, isto é, aquelas que se dão exclusivamente no 

ambiente digital (MARQUES, 2008, p.17)”.  

Estudos como de Musso, Weare e Hale (2000) e Ann Macintosh (2003) sustentam o 

viés de pesquisa proposto, já que tratam de analisar a forma com que essas aplicações 

virtuais podem servir de apoio às reformas das instituições estatais. Portanto a preocupação 

central é a maneira com que estas aplicações são empregadas de modo a viabilizar 

consultas ou debates online, incrementando a relação entre sociedade e Estado.
16

  

De modo particular, para este projeto, sublinha-se que estas aplicações virtuais 

podem ser parte das instituições participativas, com o intuito de oferecer oportunidades de 

envolvimento político do cidadão – participação ou deliberação – , especificamente no 

processo de política pública. Aponta Marques (2008, p.252) que estes canais de 

participação digital são oportunidades “(…) de interferir no processo de produção de 

políticas públicas (...) através do emprego dos media digitais, uma vez que o ambiente de 

comunicação engendrado pela Internet permite a consecução de ocasiões onde um grande 

                                                                                                                                              
política. SÆBØ,  Øystein.  eDemocracy tools. Ad hoc Committee on e-democracy (CAHDE). In.: Electronic 

democracy  ("e-democracy") -Recommendation adopted by the Committee of Ministers of the Council of 

Europe. Strasbourg, 8-9 October 2007. 
16

 MACINTOSH, A. (2003). Using Information and Communication Technologies to Enhance Citizen 

Engagement in the Policy Process. In: OECD. Promise and Problems of E-Democracy: Challenges of Online 

Citizen Engagement, OECD, Paris, p. 19-58. MUSSO, J; WEARE, C; HALE, M. (2000). Desingning web 

technologies for local governance reform: Good management or good democracy? Political Communication, 

17 (1), 1-19. 
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volume de pessoas pode participar efetivamente (CARTER, 1999; BEIERLE, 2004; 

MARCHE e MCNIVEN, 2003; PEREZ, 2004)”. 

As tecnologias possuem propriedades políticas quando utilizadas em contextos 

políticos, mas para que ocorra mudanças no status do cenário político é preciso uma 

reconfiguração institucional do poder, também, fora da Internet (CHADWICK, 2006). 

Sampaio (2014) em sua pesquisa sobre orçamentos participativos digitais, e no que 

se refere a literatura sobre participação online, conclui que os processos apresentam 

problemas semelhantes aos formatos tradicionais, já  

(...) as ferramentas digitais podem funcionar tanto de modo a incrementar e 

facilitar processos que eram apenas presenciais quanto permitir a realização de 

novas formas de participação online na decisão do orçamento público, porém 

ainda se trata de um momento de transição, no qual tais usos ainda são tímidos 

(...). (SAMPAIO, 2014, p.9). 

 

De todo modo, em uma democracia, os indivíduos cedem aos líderes eleitos 

legitimidade para administrar o Estado, contudo, não significa a renúncia pela tomada de 

decisão, de fato, almejam que suas demandas sejam consideradas em parte das decisões 

(GOMES, 2007, 2011). Ainda, Norris (2010, p.245) ilustra que um determinado ceticismo 

sobre as autoridades políticas é saudável na medida em que o cidadão exerce certa 

vigilância sobre o poder do Estado, e tornam-se cidadãos críticos. Sampaio (2014, p.22) 

complementa que essas iniciativas que permitem, de modo geral maior contato entre o 

cidadão e representantes na esfera política formal, de modo que um “(...) de modo que um 

número maior de perspectivas esteja sendo considerado, como é o caso de minipúblicos, 

instituições participativas e iniciativas de democracia digital (COLEMAN, BLUMLER, 

2009; FUNG, 2004; GOMES, 2007, 2011; GOODIN, DRYZEK, 2006; SANTOS, 

AVRITZER, 2003; SMITH, 2009).”. 

O campo em que se insere o projeto está centrado na investigação de iniciativas de 

participação que utilizam tecnologias de informação e comunicação em seu 

desenvolvimento, em que tratam de uma série de componentes, dos atores, ao tipo de 

atividade, do contexto, do desing e layout da tecnologia, dos efeitos e avaliações da área, o 

que é substancial para contribuição da pesquisa (SÆBØ, ROSE, FLAK, 2008; ZISSIS, 

LEKKAS, PAPADOPOULOU, 2009; MEDAGLIA, 2011). 
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A literatura considera a participação política online (eParticipation) como o 

conjunto dos processos democráticos que apoiam-se no uso das tecnologias de informação 

e comunicação. A definição formal é que “(...) a participação apoiada nas TICs e que 

envolve processos de governo e governança. Processo que podem incidir sobre a 

administração, prestação de serviços e tomada de decisão política (ROSE, GRÖNLUND, 

ANDERSEN, 2009, p.3-4)”. Ou ainda, a “e-Participation” pode ser entendida como a 

interação mediada por tecnologias entre a esfera civil e a esfera da política formal, e entre a 

esfera da sociedade civil e da administração, sendo sua tarefa capacitar as pessoas para 

atuar nos processos de decisão (ZISSIS, LEKKAS, PAPADOPOULOU, 2009, p.196).
17

 

Para Sampaio (2014, p.24-25) não existe dicotomia entre a participação política 

online e off-line, na prática, ainda, falta ênfase da literatura sobre os processos que utilizam 

as duas vias, simultaneamente.
18

 

No reino da política existe uma gama de esferas de interações, autônomas, oficiais e 

institucionais. Assim uma visão bottom-up trata dos estudos sobre o uso da Internet pela 

esfera civil, enfatizando a articulação com outras redes e conexões para construção de 

dinâmicas participativas para resolução de problemas (CASTELLS, 2008; COLEMAN, 

BLUMLER, 2009; CARREIRO, 2012; MAIA, 2011; PENTEADO et al, 2011). Já as 

iniciativas top-down são aquelas criadas e mantidas pelos gestores estatais, “(...) e garantir 

que cidadãos possam expressar suas visões sobre políticas públicas pelas quais tivessem 

                                                
17

 Salientar destacar que para fins desta pesquisa optou-se por adotar o termo “aplicações virtuais”, ao invés 

de mecanismos de e-participação (SAMPAIO, 2014) ou canais de participação digital (MARQUES, 2008), 

isto porque a abordagem dos objetos requer cuidado no trato de pressupor que a participação ocorra 

exclusivamente em ambientes virtuais. Assim, no fluxo do processo de políticas públicas pode ocorrer 

momentos de participação, seja presencial ou virtual. Ilustra Gomes (2011, p.28) “iniciativas são projetos ou 

ideias que articulam ferramentas, dispositivos e aplicativos para realizar determinadas funções dedicadas a 

resolver problemas ou alcançar propósitos específicos”. De todo modo a denominação “aplicações virtuais” 

encontra-se no escopo do conceito de eParticipation da literatura pertinente. 
18

 Alguns estudos espanhóis realçam os aspectos dos orçamentos participativos presenciais, já que ponderam 

sobre o fato das tecnologias apresentarem sugestões para as fases tradicionais, como debate, preferências, 

negociação e decisão final, dando maior atenção aos aspectos técnicos das ferramentas virtuais (ALFARO et 

al., 2010; INSUA, RIOS, 2006; ROSE,RIOS, LIPPA, 2010).  Em outra perspectiva, Miori e Russo (2011) 

analisam, com base nas necessidades dos orçamentos presenciais, de que forma o desenho das ferramentas 

online podem contribuir para o processo. Já Peixoto (2008, 2009) realça a necessidade de combinar o 

desenho institucional da instância às inovações tecnológicas. 
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interesse. Esse conjunto de experiências serve como portas que o Estado abre para o 

cidadão participar da elaboração das leis, políticas públicas, organização dos serviços 

públicos, implementação de políticas e mesmo realizar sua avaliação (FARIA, 2012, p. 

107).” (MACINTOSH, 2008; VAN DIJK,2012; KAMAL, 2009). Numa perspectiva 

complementar Coleman e Blumler (2009) e Gomes (2007) refletem sobre a integração 

botton-up e top-down e sugerem a criação de canais de comunicação oficiais capazes de 

considerar as discussões formais e informais entre cidadão e governo, ou seja, é preciso 

considerar as oportunidades institucionais, mas também as contribuições dos cidadãos por 

iniciativa civil. Não menos importante para todas as vertentes é que relações entre Estado e 

sociedade não ocorrem exclusivamente por meios digitais, o que justifica a necessidade de 

tratar a questão de maneira mais sistêmica. 

Alguns pesquisadores reconhecem que as iniciativas de práticas democráticas 

online (e-democracy) possuem um desenho institucional, e, portanto, a crítica aos seus 

elementos é necessária para análise destes empreendimentos, por exemplo, o objetivo, 

formas de participação, regras, contribuições e a forma com que se insere no processo de 

política pública (FUNG, 2004; SMITH, 2009; DEMO-NET, 2008; WEP.DEP, 2007; 

COLEMAN, BLUMLER, 2009; GOMES, 2011; MACINTOSH, WHYTE, 2008). 

Portanto, cremos que possamos lidar com a questão de maneira mais sistêmica.
19

 

No geral, a avaliação de Medaglia (2011) é que o foco da e-participação deixou a 

descrição das atividades para estudar efeitos e formas de avaliação; ou seja, os 

efeitos ou impactos dos exercícios participativos para os diferentes atores políticos 

envolvidos e para as atividades políticas incrementadas por meios digitais. Existe, 

em especial, um desejo de não avaliar o sucesso ou os impactos obtidos apenas a 

curto prazo, mas tentar compreender se há efeitos em longo prazo em relação aos 

atores políticos, à sociedade e às instituições envolvidas ou mesmo mudanças 

estruturais (MACINTOSH, WHYTE, 2008; SÆBØ, ROSE, FLAK, 2008). 

(SAMPAIO, 204, p.206) 

 

Portanto, a principal justificativa desta pesquisa está na carência de estudos mais 

detidos sobre as diferentes formas, aplicações e experiências de participação política em 

                                                
19

 Existe uma categoria da literatura que trata justamente da “e-decision making”, em projetos relacionados 

diretamente às decisões de políticas e formar de influencias ou incrementar a tomada de decisão (MERGEL, 

2012; STEIBEL, 2012; VAN DIJK, 2012; OHLIN, BECKER, 2006). 
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ambientes virtuais, focalizadas a partir das instituições participativas, seu arranjo 

institucional, no processo de políticas públicas. 

Por fim, ainda que a literatura aponte esforços próximos as discussões acerca da 

participação política online (ALMADA, 2013; CARREIRO, 2012; MARQUES, 2004, 

2008; SAMPAIO, 2014), o campo é pouco explorado em nível nacional, principalmente, 

considerando a abordagem do processo de políticas pública, seus constrangimentos e 

limites formais e informais. 

 

Objetivos  

 

O objetivo principal é analisar os impactos e efeitos das aplicações virtuais de governo, 

contextualizadas nos arranjos das instituições participativas para processo de políticas 

públicas que compõem a agenda governamental. Identificar, sistematizar e refletir sobre as 

alterações ou mudanças, esperadas ou não que afetam a realidade sobre o qual se incide o 

programa da política pública, e os meios social e institucional no qual se realiza (agenda).  

Do objetivo geral podem ser apontados os objetivos específicos:  

 Avaliação política do(s) critérios(s) relevante(s) para determinada política e seu 

processo, realizar-se por meio de aplicações virtuais, examinando ex-ante o curso da ação 

pública; 

 Identificar, sistematizar e refletir sobre as alterações ou mudanças, esperadas ou não que 

afetam a realidade sobre o qual se incide o programa da política pública, e os meios social 

e institucional no qual se realiza; 

 Analisar e avaliar a engenharia institucional e os traços constitutivos do programa, 

conjuntamente, na etapa tradicional e na etapa virtual; 

 Identificar quais os fatores e contextos facilitadores, e os obstáculos que operam ao 

longo das fases do processo de política pública; 

 Aperfeiçoar a avaliação e análise de políticas públicas promovidas através de 

multicanais, ou seja, instituições participativas tradicionais e aplicações virtuais. 
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Material e métodos 

 

  A lógica da pesquisa é de descoberta, não de prova, portanto as hipóteses para 

análise em andamento são construções provisórias. Aplicações virtuais importam? O que 

as aplicações virtuais constituem em termos de mudança na agenda pública? As aplicações 

virtuais oportunizam a participação de atores sociais nas instâncias institucionais por meio 

do processamento de políticas públicas? Como o fluxo da ocorre ao longo do processo 

participativo? Para ilustrar estas questões, compreende-se a Internet enquanto independe da 

participação, mas que no conjunto do processo, pode estabelecer inferências causais no que 

tangência o resultado final. As instituições participativas e o processo de política pública 

são variáveis recíprocas, tendo como efeito o impacto e participação sobre e na agenda 

pública. Em termos de generalização, as aplicações virtuais explicam determinados efeitos 

e impactos na participação institucional e na agenda pública. 

  A análise considera a instituições participativas, em seus múltiplos formatos, pois o 

intuito é verificar as correlações de mudança a partir da etapa virtual, portanto, como 

abordagem teórico-metodológica optou-se por realizar uma pesquisa exploratória, 

produzindo um mapeamento, de modo a construir uma matriz que identifica o perfil de 

cada aplicação virtual (variáveis, fatores endógenos e exógenos), para então, selecionar 

casos específicos capazes que produzir generalizações sobre as hipóteses elencadas. 

Conforme Gil (2008), em uma pesquisa exploratória, o objetivo primário é 

familiarizar-se com um assunto ainda pouco conhecido, e ao final, será possível construir 

hipóteses. Considerando o objetivo de investigar os impactos e efeitos do fluxo da 

participação política no processo de políticas públicas, a partir formato presencial 

conjuntamente à participação online, ou, os processos exclusivos em ambientes virtuais, 

através das instituições participativas, fundamenta-se a percepção exploratória, e que 

assume a forma de estudos de caso, ao dedicar-se à análise dos casos críticos selecionados 

após a fase exploratória.
20

  

                                                
20

 Sublinha que Magalhães (2013), ao estudar a possibilidade de participação política no Plano Plurianual 

Online do Governo do Estado do Espírito Santo, após a pesquisa exploratória conclui que existiam fatores 

exógenos ao ambiente virtual que impactaram na forma com que foi construída a aplicação, bem como seu 
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Para Yin (2002), estudos de caso são estratégias de investigação válidas para 

eventos em que o pesquisador tem pouco controle, mas principalmente, onde o foco de 

pesquisa é um fenômeno contemporâneo considerado em algum contexto real. O estudo é 

exploratório, mas cada experiência apresentam projetos semelhantes, ou típicos 

(instituições participativas), dos quais incluem: um governo responsável, junção 

organizativa do projeto, desenho institucional e um desenvolvedor externo (virtual). 

Os instrumentos de coleta de dados delineiam-se em dois grupos: pesquisa 

bibliográfica em livros e periódicos, e o procedimento documental, para documentos 

oficiais, mídias e informação publicada eletronicamente (filmes, gravações, diários, 

memorandos, ofícios, atas de reunião, boletins); pesquisa de campo, o estudo de caso,  a 

observação participante, entrevistas semi-estruturadas, navegação orientada e framework 

de avaliação (ambiente virtual). 

Esclarece-se que o framework de avaliação  (TONHATI, 2007; SILVA, 2009; 

MAGALHÃES, 2013) compreende uma série de critérios, construídos com base na 

literatura pertinente (supracitada) para avaliação virtual. Trata, pois, de indicadores que 

avaliam e identificam a construção, as funções, o desing
21

, práticas de informação, 

conteúdo, serviços, transações e participação online. Já a navegação orientada garante que 

o percurso de análise e avaliação através dos itens, critérios e parâmetros (contidos no 

framework) seja realizado de forma adequada e efetiva.
22 

 

                                                                                                                                              
objetivo. Esta dedução reitera a opção por investigar todo o processo de política pública por meio das 

instituições participativas e/ou aplicações virtuais. 
21

 Sampaio (2014, p.133) sintetiza a necessidade da pesquisa do desing das ferramentas digitais, “Alguns 

quesitos frequentemente citados são: organização da informação on-line, usabilidade, navegabilidade, uso de 

ferramentas interativas síncronas ou assíncronas, possibilidade ou não de anonimato ou de registro on-line, 

existência de regras para moderação, uso ou não de ferramentas colaborativas ou que se encaixam na ideia de 

web 2.0 (como wikis, blogs e sites de redes sociais), uso ou não de software livre, canais disponíveis, 

segurança do sistema, hardware necessário para manter e para utilizar as ferramentas digitais etc. 

(COLEMAN E BLUMLER, 2009; DAVIES, CHANDLER, 2012; JANSSEN, KIES, 2005; LATHROP E 

RUMA, 2010; MACINTOSH, COLEMAN, SCHNEEBERGER 2009; MACINTOSH, WHYTE, 2008; 

MERGEL,2012)”. 
22

 Conforme Silva (2009, p.157) “Também define a forma de se qualificar os objetos analisados a partir das 

categorias discutidas nesta tese. Diversas pesquisas têm lançado mão deste tipo de ferramenta, geralmente 

baseada em planilhas que guiam a prospecção em sites (NORRIS, 2001; SILVA, 2005; SOUZA, 2007; 

LEMOS et al, 2007; MARQUES, 2008)”. SILVA, S. P. Estado, democracia e internet: requisitos 

democráticos e dimensões analíticas para a interface digital do Estado. Tese de doutorado apresentada para o 

Programa de Pós-graduação Comunicação e Cultura Contemporâneas, Universidade Federal da Bahia, 2009. 
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O estudo de campo depende do contexto e seus resultados não são generalizáveis, 

por isso, pretende, concomitante, a pesquisa de campo, pois aprofunda mais a investigação 

das experiências. 

O trabalho de campo – Estudo do Caso – deverá ser precedido por um detalhado 

planejamento, a partir de ensinamentos advindos do referencial teórico e das 

características próprias do caso. Incluirá a construção de um protocolo de 

aproximação com o caso e de todas as ações que serão desenvolvidas até concluir 

o estudo. O protocolo se constitui em um conjunto de códigos, menções e 

procedimentos suficientes para se replicar o estudo, ou aplicá-lo em outro caso que 

mantém características semelhantes ao Estudo de Caso original. (MARTINS, 

2006, p. 9) 

 

As técnicas observacionais priorizam os procedimentos empíricos e qualificam a 

natureza sensorial, pois permite a coleta de dados direcionada à situação e envolve o 

percepção do observador. Orientando-se para o estudo de caso, a observação é essencial 

para recuperação sistemática de dados e informações sobre a pesquisa (MARTINS, 2006). 

Para Richardson (1999, p.80) “os estudos que empregam metodologia qualitativa 

podem descrever a complexidade de determinado problema, analisar a interação de certas 

variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos vividos por grupos sociais”. 

Qualitativa e quantitavamente, leva como base de seu delineamento a utilização de 

questionários (framework) e entrevistas (BOENTE, BRAGA, 2004), mas não exatamente 

um recurso estatístico, mas sim uma modalidade de coleta de informações.  

Do universo da pesquisa, a pesquisa exploratória, apresentamos três experiências 

que ilustram o mapeamento sobre as aplicações virtuais, (1) Orçamento Online do governo 

do Estado do Espírito Santo, (2) Gabinete Digital do governo do Estado do Rio Grande do 

Sul e (3) Open Policy Making – Gabinete Oficial United Kingdom, indicou que:  

(1) Promove propostas e discussões em ambiente virtual, para serem refinadas e definidas 

em audiências públicas presenciais. A ferramenta também serve para divulgação das 

plenárias físicas, bem como dos eixos temáticos para cada região conforme o planejamento 

estratégico do estado. Através da regularidade das edições, o governo utiliza a rede para 

                                                                                                                                              
Para análise dos dados coletados serão utilizadas a literatura referenciada na área (e. g. Rose e Sæbø, 2005; 

Sæbø, 2006; Sæbø e Päivärinta, 2005). 
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disponibilizar a prestação de contas com relação à gestão das políticas relacionadas ao 

orçamento findo. 

(2) O Gabinete Digital é uma política de Estado que propõe o impacto direto na realidade 

do cidadão, seja no ambiente virtual ou real. A mobilização em atividades presenciais é, 

portanto, parte essencial da rotina da prática democrática. Parcerias com movimentos e 

organizações da sociedade civil foram importantes para potencializar a participação digital 

e aproximar o governo da população. 

(3) Em ambiente virtual foi criado o Open Policy Making Portal, como um espaço de 

exploração de ferramentas e técnicas para o compartilhamento das políticas, participação, 

contribuição e discussão. Por meio de de termos de referência, acordados junto das 

organizações da sociedade civil, o gabinete oficial irá conduzir três projetos 

departamentais, como uma espécie de teste e demonstração, são eles: “Cabinet Office - 

Local Sustainability Fund”; “Department for Health: Social Care Ratings”; “Department 

for Environment and Rural Affairs: compensation scheme for exotic diseases”. A iniciativa 

não muda a tarefa central do processo político, mas admite que cada vez mais a esfera da 

política necessita do debate do cidadão para promover a decisão. 

Ainda sobre os métodos para localizar os dados e os casos, a pesquisa inspirou-se 

nos procedimentos de SAMPAIO (2014, p.237). Na busca inicial, para construção de 

matriz de aplicações virtuais, opta-se por não realizar um recorte temporal, devido à falta 

de dados em recortes longitudinais. Também alguns projetos foram feitos como “testes” 

(SAMPAIO, 2013, p.238) o que implica na condução de uma avaliação adequada. 

Para mapear as aplicações virtuais, considerando a amplitude de cenários virtuais 

e/ou tradicionais que esta chave estratégica inclui, propõe-se a busca sistemática de 

informações sobre tais processos em: revistas científicas, estudos e relatórios acerca dos 

temas centrais, websites, portais, blogs, redes sociais, lista de discussões, fóruns, e em 

buscadores, mais utilizados, como Google, e outros dos meio acadêmicos, como Portal de 

Períodicos da Capes, Google Scholar e Sciencie Direct.
23
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 A autora agradece à Sampaio (2014), pelo trabalho inspirador e preciso, capaz de oferecer alternativas 

metodológicas eficientes para a análise de experiências virtuais.  
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*** 

Com ênfase pragmática, e no uso de métodos combinados, a (i) pesquisa quanto aos 

objetivos é exploratória (ANDRADE; 2002), com (ii) finalidade aplicativa (VERGARA, 

1997), utilizando como procedimentos de coleta, (iii) pesquisa bibliográfica e (iv) 

documental (SANTOS, 199), por meio do (v) estudo de caso e através da (vi) pesquisa de 

campo e (vii) telematizada.
24

   

Ressalta a ênfase no entendimento, na orientação para o processo e não 

necessariamente para o resultado Com vistas à operacionalização da metodologia de 

pesquisa no requerido projeto, apresentam-se as possíveis abordagens teórico-

metodológicas para análise do problema. 

Para aperfeiçoar a avaliação e análise de políticas públicas promovidas através de 

multicanais, ou seja, instituições participativas tradicionais e/ou aplicações virtuais, 

elencou-se uma série de métodos mistos ou híbridos, ou seja, aqueles capazes de analisar 

tanto iniciativas que apresentem facetas de participação presencial, quando online 

(SAMPAIO, 2014, p.206). 

Por meio de uma abordagem sistemática, complexa e interativa, permite-se 

investigar os arranjos, instituições participativas, aplicações virtuais, no fluxo da política 

pública. 

A abordagem dos arranjos e o modelo analítico-metodológico empregado se 

mostram profícuos não só para se identificarem os mecanismos que explicam 

como os arranjos dotam o Estado de capacidades, mas também para se apreender 

empiricamente quais fatores estiveram presentes nos diferentes resultados 

observados (GOMIDE, PIRES, 2014, pr. 374).  

 

Forma de análise dos resultados 

 

                                                
24

 RICHARDSON (1989) ressalta que para correlação de variáveis, é necessário identificá-las. Em pesquisa 

exploratória para seleção das experiências elencadas para a análise, realizou-se um breve levantamento da 

literatura sobre instituições participativas, e foram identificadas as seguintes variáveis: contextual (ABERS, 

2000; AVRITZER, 2009; FARIA, 2003; TATAGIBA, TEIXEIRA, 2008), (KUNRATH - SILVA,2011) 

(WAMPLER, 2011) , Política (AVRITZER, 2002; 2008; 2009; BAIOCCHI, 2001; 2005; CUNHA, 2012; 

TATAGIBA, TEIXEIRA, 2008), Institucional (AVRITZER, 2008, 2009; FUNG, 2003; FUNG, WRIGHT, 

2003; CORTES, 2011; FARIA, RIBEIRO, 2011), Decisão (BORBA, 2011; KUNRATH-SIILVA, 2011), 

Efetividade (VAZ, 2011; CUNHA, ALMEIDA, 2011)  . O levantamento auxílio para definição dos métodos 

de análise apresentados. 

mailto:trabalho.8cso@gmail.com


 
 

 

 

Universidade Federal do Espírito Santo – UFES 

Centro de Ciências Humanas e Naturais 

Programa de Pós Graduação e de Graduação em Ciências Sociais 

Email: trabalho.cso2014@gmail.com 

  

 

 

 

No entendimento de Carvalho (2003, p.186), a abordagem que melhor expressa o 

quadro real das políticas públicas é a que a considera um processo contínuo de decisões 

que, se de um lado pode contribuir para ajustar e melhor adequar as ações ao seu objeto, de 

outro, pode alterar substancialmente uma política pública. 

Ciente de que o processo de política pública é um fluxo, e que não está estruturado 

por uma sequência intimamente linear, a abordagem teórico-metodológica recapitula 

algumas colocações sobre as teorias da democracia, participativa e deliberativa.  Para 

analisar as distintas formas de representação, participação e deliberação, passíveis de 

operacionalização em diferentes níveis e momentos no processo política pública através ou 

por meio de ambientes virtuais, tomamos como ângulo teórico-metodológico o “sistema 

integrado”. Com o objetivo de pensar diferentes formas de conectar uma ação política, a 

teoria deliberativa propõe a abordagem de um sistema integrado que concretiza a inclusão 

por meio de dinâmicas representativas, participativas e deliberativas (HENDRIX, 2006; 

MANSBRIDGE, 2007; GOODIN, 2008; DRYSEK, 2010; MANSBRIDGE et al., 2012). 

Defende-se que a oferta destes mecanismos de participação em ambientes virtuais 

deve ser pensada a partir de uma proposta ampla de redesenho das instituições, como 

espaços vinculados e interdependentes de outras instâncias já consolidadas no processo de 

implementação da política pública, contribuindo assim para melhor da relação do estado 

com a esfera civil, por meio de canais de intervenção e que estimulem os cidadãos a 

engajarem-se politicamente.  

Atentando para necessidade de um planejamento teórico (e também metodológico) 

capaz de abordar a pesquisa de forma ampla e contextual, tratamos então de justificar e 

fundamentar o sistema integrado de participação e deliberação. 

A abordagem do sistema integrado de participação e deliberação é resultante de um 

giro crítico no debate sobre a democracia deliberativa (DRYZEK, 2010), pensando a 

deliberação enquanto um dos diferentes momentos de um processo político, que 

combinando a outras formas de ação, ocorre em espaços institucionalizados ou não, e que 

portanto é melhor operacionalizado (MANSBRIDGE, 2007). 
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A abordagem sistemática reconhece tanto o envolvimento direto do cidadão na 

questão política, quanto a qualificação de suas preferências, portanto cada uma das formas 

de ação cumpre papéis diferentes no sistema e servem “como inputs uns para os outros, 

possibilitando a formação de baixo para cima de um julgamento público acerca das 

políticas públicas em questão (FARIA, LINS, 2013, pg. 75-76)”. 

O sistema integrado é composto por partes e formas de ação diferentes, mas com 

funções devidamente distribuídas (normativamente) e conectadas, formulando um todo 

complexo, que consideramos aqui como, arranjo institucional. Diferenciação, interação e 

interdependência são características que garantem a influência comum entre os 

componentes, para solução, conflito, consenso e tomada de decisão (MANSBRIDGE et al, 

2012, p.7).  O sistema integrado sugere uma clivagem teórico-metodológica que permite 

analisar fatores sistêmicos que cercam a instituições participativas, presenciais e/ou online 

e os fatores intrasistêmicos, ou seja, a combinação do contexto político, da natureza da 

política, da organização da sociedade civil e do desenho institucional ao longo do processo 

político.
25

 

Analisar criticamente as instituições participativas e as aplicações virtuais, a partir 

de um sistema integrado de representação, participação e deliberação são compreender a 

forma com que os atores participam e dialogam em um contexto específico, composto, em 

um todo, de múltiplas esferas com padrões diversos de ação, mas que objetivam a 

produção da agenda pública sensível as necessidade do cidadão.  

(...) um conjunto de partes distintas, diferenciadas e de certa forma 

interdependentes, muitas vezes com funções distribuídas e com divisão de tarefas, 

conectadas de modo a formar um todo (MANSBRIDGE et al. 2012, p. 6). 

 

A abordagem sistêmica propõe uma dimensão interativa dos processos e 

macroanalítica na medida em que considera os espaços, atores, regras ao longo de todos os 

momentos. É um deslocamento da perspectiva individual, microanalítica, focando em 

espaços e atores de forma isolada. Esta visão não exige que todos os momentos sejam 

perfeitamente deliberativos, participativos ou representativos, mas que o conjunto, levando 

                                                
25

 Mansbridge et al. 2012, ressalta que o sistema integrado pode envolver tanto arenas formais de tomada de 

decisão quando as informais, logo ao considerar a perspectiva contextual, logo para reduzir a complexidade 

da relação da clivagem teórica e objetos de pesquisa, estabelecemos variáveis dependentes e correlacionais.  
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em conta as questões contextuais e próprias ao objeto e objetivo da dinâmica, tenha 

impacto efetivo na tomada de decisão de uma política pública (FARIA, LINS, 2013, 

PARKINSON, 2003; HENDRIKS, 2006; MANSBRIDGE et al., 2012). 

As instituições participativas tradicionais ou em ambientes virtuais estão 

organizadas a partir de um sistema em que atores e espaços são interdependentes, e para 

cada política pública existem diferenciadas formas de ação, interação e solução, o que 

justifica a proposta macroanalítica de abordagem sistêmica.  

Avaliar e analisar os impactos e efeitos das aplicações virtuais para participação 

política, conjuntamente às instituições, considerando o fluxo do arranjo institucional para 

política pública, permite a observação articulada com diversos atores e arenas, conexões e 

contextos, suscitando a pretensão para uma nova agenda de pesquisa, preocupada com a 

complexificação da democracia pensada a partir do impacto e efeito da política pública 

sobre o bem, o meio e a instituição. 

A combinação da crítica acerca das instituições existentes nas democracias 

representativas, e respectivamente, novas alternativas para participação e deliberação para 

os diversos setores da sociedade civil, e ainda as oportunidade e capacidades de atuação 

política através da Internet ressoando em outras esferas políticas ou na própria decisão, 

definem o caráter único desta proposta de pesquisa, e sua forma de análise. 

O aperfeiçoamento do governo democrático é proporcional a oferta de oportunidade de 

participação (incluindo a deliberação pública) capazes de modificar a relação estanque 

entre a esfera civil e política (BOHMAN, 1996). 

As tecnologias possuem propriedades políticas quando utilizadas em contextos 

políticos, mas para que ocorram mudanças no status do cenário político é preciso uma 

reconfiguração institucional do poder, também, fora da Internet (CHADWICK, 2006).  A 

participação online pode viabiliza o protagonismo da sociedade civil, colaborando para 

uma democracia se torne mais efetiva (DRYZEK, 2000). 

A gestão de colaborações de pesquisa interdisciplinar gera seu próprio conjunto de 

problemas: os tecnólogos e cientistas sociais têm vocabulários diferentes, 

metodologias, as perspectivas de tempo, padrões de evidências, e assim por diante. 

Essas diferenças precisam ser superadas se colaborações são para ser eficaz. 

(SHULMAN et al., 2003, p.168) 
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À vista disso, a pesquisa proposta pretende fornecer evidências significativas 

quanto da possibilidade de mudanças e transformações através do uso das aplicações 

virtuais, tanto para sociedade civil, instituições, e para o aperfeiçoamento das práticas 

democráticas de participação e políticas públicas. 
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